
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 957183 - AL (2024/0411231-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TIAGO PEQUENO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FALTA GRAVE EM EXECUÇÃO PENAL. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. NULIDADE NÃO ARGUIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de reeducando acusado de falta grave por 
desobediência e desrespeito a servidor público em 
estabelecimento prisional.
2. O acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 
manteve a homologação do processo administrativo disciplinar, 
reconhecendo a prática de falta grave com base em 
depoimentos de agentes penitenciários e relatórios de 
procedimento administrativo.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
afastar ou desclassificar a falta disciplinar de natureza grave 
atribuída ao reeducando, considerando-se as limitações da via 
do habeas corpus, que impede a análise aprofundada de matéria 
fático-probatória.
4. Outra questão em discussão é a alegação de vício na oitiva de 
coinvestigado como testemunha, que não foi objeto de 
julgamento pelas instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao não admitir 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
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criminal, exceto em caso de flagrante ilegalidade que gere 
constrangimento ilegal.
6. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave pelo 
reeducando, com base em provas que indicaram desrespeito e 
desobediência a servidor público no ambiente prisional, 
corroboradas por depoimentos de agentes penitenciários.
7. A reavaliação da natureza da falta disciplinar, visando sua 
desclassificação ou absolvição, exigiria o reexame de 
provas e fatos, o que é inviável na via estreita do habeas 
corpus.
8. Quanto à alegação de vício na oitiva de coinvestigado 
como testemunha, a questão não foi apreciada pelas 
instâncias ordinárias, impedindo a manifestação desta Corte 
sobre o tema, sob pena de supressão de instância. Ademais, 
a análise da decisão de primeiro grau revela que o coinvestigado 
foi ouvido nessa condição, não na condição de testemunha. A 
ele também foi imputada a falta grave e ele foi ouvido nessa 
condição. De qualquer forma, o fato é que, isolado esse 
depoimento, ainda há provas suficientes para sustentar a 
homologação da falta grave.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 957183 - AL (2024/0411231-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TIAGO PEQUENO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FALTA GRAVE EM EXECUÇÃO PENAL. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. NULIDADE NÃO ARGUIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de reeducando acusado de falta grave por 
desobediência e desrespeito a servidor público em 
estabelecimento prisional.

2. O acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 
manteve a homologação do processo administrativo disciplinar, 
reconhecendo a prática de falta grave com base em 
depoimentos de agentes penitenciários e relatórios de 
procedimento administrativo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
afastar ou desclassificar a falta disciplinar de natureza grave 
atribuída ao reeducando, considerando-se as limitações da via 
do habeas corpus, que impede a análise aprofundada de matéria 
fático-probatória.
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4. Outra questão em discussão é a alegação de vício na oitiva de 
coinvestigado como testemunha, que não foi objeto de 
julgamento pelas instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao não admitir 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, exceto em caso de flagrante ilegalidade que gere 
constrangimento ilegal.

6. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave pelo 
reeducando, com base em provas que indicaram desrespeito e 
desobediência a servidor público no ambiente prisional, 
corroboradas por depoimentos de agentes penitenciários.

7. A reavaliação da natureza da falta disciplinar, visando sua 
desclassificação ou absolvição, exigiria o reexame de 
provas e fatos, o que é inviável na via estreita do habeas 
corpus.

8. Quanto à alegação de vício na oitiva de coinvestigado 
como testemunha, a questão não foi apreciada pelas 
instâncias ordinárias, impedindo a manifestação desta Corte 
sobre o tema, sob pena de supressão de instância. Ademais, 
a análise da decisão de primeiro grau revela que o coinvestigado 
foi ouvido nessa condição, não na condição de testemunha. A 
ele também foi imputada a falta grave e ele foi ouvido nessa 
condição. De qualquer forma, o fato é que, isolado esse 
depoimento, ainda há provas suficientes para sustentar a 
homologação da falta grave.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 346-349):
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“Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de TIAGO 
PEQUENO DA SILVA em que se aponta como ato coator o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. OITIVA DO REEDUCANDO EFETIVADA. 
DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRECEDENTES. PRESENÇA DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. À 
UNANIMIDADE. 1. A instauração de procedimento 
administrativo disciplinar e o exercício do contraditório e da 
ampla defesa dispensam a audiência de justificação. 2. 
Presença de elementos probatórios acerca da inobservância dos 
deveres previstos no art. 39, II e V, da LEP. 3. Recurso 
conhecido e não provido.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois não há provas suficientes para o 
reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave.

Alega que "[...] é entendimento pacífico da jurisprudência pátria que o 
corréu e, por via de interpretação analógica, o coinvestigado do PAD 
não pode ser testemunha, salvo nas hipóteses de colaborador ou 
delator [...]" (fl. 09).

Requer, em suma, a absolvição da falta disciplinar.

É o relatório.”

O agravante requer, em resumo, a reconsideração ou o provimento do 
recurso pela turma julgadora.

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 
388-389).

O Ministério Público do Estado de Alagoas contra-arrazoou o recurso (e-
STJ fls. 395-403).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Este é o fundamento da decisão agravada (e-STJ fls. 346-349):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso 
próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:
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13. Por sua vez, no que concerne à tese de ausência de provas 
para comprovar a prática de falta grave, cumpre registrar que o 
termo presente às fls. 73 consta declaração de Flaviano Costa 
C. De Oliveira, supervisor, relatando acerca da recusa dos 
reeducandos em realizar o procedimento e da ameaça de jogar 
urina e fezes nos monitores.

14. Por sua vez, o termo da testemunha Antônio Carlos Bezerra 
da Silva, fls. 85, afirma que, após comando para os detentos, as 
ameaças e ofensas se iniciaram na cela do Tiago Pequeno:

[...]

15. Verifica-se que estavam presentes na cela Tiago Pequeno e 
Thiago Handerson e que ambos proferiram ofensas contra os 
monitores e que, em razão disso, o reeducando Felipe 
Gonçalves também iniciou os xingamentos. O depoimento da 
testemunha Antônio Carlos Bezerra da Silva foi ratificado pelo 
depoimento de Flaviano Costa C. De Oliveira, supervisor, que 
tomou conhecimento do fato por intermédio dos seus monitores.

16. Ademais, o interrogado Felipe Gonçalves Bezerra informou 
que o acusado Tiago Pequeno começou a ofender o policial. No 
mesmo sentido, Thiago Handerson Oliveira relatou que o 
problema teria ocorrido quando Felipe se recusou a deixar os 
monitores realizar o procedimento.

17. Insustentável, portanto, a alegação de inexistência de provas 
acerca da conduta do reeducando. No mesmo sentido, é forçoso 
reconhecer que a homologação do processo administrativo 
disciplinar deve ser mantida incólume. Com o fito de ratificar o 
entendimento esposado, apresento precedente em caso análogo 
(fls. 341-342, grifo meu).

Segundo entendimento firmado nessa Corte, o desrespeito do 
apenado aos agentes da unidade prisional constitui falta grave.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. 
DESRESPEITO A AGENTE PENITENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PARTICIPAÇÃO DO SINDICADO NA OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. OITIVA 
JUDICIAL. PRESCINDÍVEL. ASSEGURADO O 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NO PAD. AUSÊNCIA DE 
REGRESSÃO DE REGIME. FALTA DEVIDAMENTE PROVADA. 
DEPOIMENTO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
DECLARAÇÃO DO RECORRENTE NÃO ACEITA, ALÉM DE 
DESRESPEITOSA. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

5- As instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, entenderam que o reeducando 
violou os arts. 50, inc. VI, c/c o art. 39, inc. II, ambos da Lei de 
Execução Penal, cometendo ato de indisciplina quando 
desobedeceu ordem do agente penitenciário, na Unidade 
Prisional, ao se recusar a entrar no pavilhão. [...] (AgRg no HC n. 
748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.).

6- No caso, ficou devidamente demonstrado, por meio do 
depoimento dos agentes penitenciários, que o recorrente agiu de 
maneira desrespeitosa. Segundo o depoimento de um dos 
agentes penitenciários, o executado, habitante da cela 02 do 
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Pavilhão V, ao retornar do atendimento com o médico solicitou 
atendimento com o Diretor de Plantão, o qual, ao atendê-lo e lhe 
questionar o porquê de sua solicitação, o sentenciado disse a 
ele em tom arrogante: essa cadeia é uma desgraça e o 
atendimento desse médico é uma palhaçada, não sabe de nada, 
esse enfermeiro é um comédia, essas medicações que esse 
médico me aplicou não resolve bosta nenhuma, quero ir para o 
Pote, não quero ficar nessa cadeia do caralho. Outro Agente de 
segurança presenciou o mesmo fato.

7- Ainda que não tenham ocorrido maiores consequências, o 
fato em si é grave, porque a ordem e disciplina são o mínimo de 
condutas esperadas pelos detentos, que devem se conter à 
regras.

8- Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 871.632/SP, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 14.2.2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. ART. 50, INCISO VI, C.C. O 
ART. 39, INCISO II, AMBOS DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
DESRESPEITO. FALTA GRAVE. CONFIGURAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA INFRAÇÃO DE NATUREZA 
MÉDIA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As instâncias de origem reconheceram a prática de falta grave 
diante do desrespeito do Apenado com os profissionais de 
saúde que o atendiam na Santa Casa de Franca/SP, consistente 
na tentativa de agressão física, comportamento que se enquadra 
nos termos dos arts. 39, inciso II, e 50, inciso VI, da Lei de 
Execução Penal. Precedente.

2. Para se acolher o argumento defensivo de que o Reeducando 
não buscou o enfrentamento dos profissionais de saúde ou 
tentou os agredir, ou mesmo, que as circunstâncias fáticas 
apontam para a prática de infração disciplinar de natureza 
média, e não grave, seria necessário o amplo revolvimento 
fático-probatório, providência vedada pelo óbice intransponível 
da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.377.613/SP, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
DJe de 14.2.2024.)

De igual sorte: AgRg no HC n. 763.230/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 22.12.2022; AgRg no HC n. 
743.507/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
15.8.2022.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.

Ademais, tendo o acórdão impugnado concluído pela existência de 
provas suficientes da prática de falta grave, para modificar a decisão 
de origem e acolher eventuais teses absolutórias seria necessário o 
reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do 
Habeas Corpus.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 
839.334/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30.6.2023; AgRg 
no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
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21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, DJe de 29.6.2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 23.5.2023; e AgRg no HC 
811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
22.6.2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n. 
770.180/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 19.4.2023; AgRg no HC n. 748.272/MS, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16.2.2023.

Por fim, quanto à alegação de que o coinvestigado em PAD não pode 
ser ouvido como testemunha, do que consta dos autos, tal matéria não 
foi apreciada no acórdão impugnado, o que impede a manifestação 
desta Corte sobre a questão, sob pena de indevida supressão de 
instância. Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME MENOS GRAVOSO. DETRAÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GUIA DE RECOLHIMENTO. 
EXPEDIÇÃO. MANDADO DE PRISÃO PENDENTE. 
RESOLUÇÃO N. 474 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - 
CNJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. O Tribunal de origem não examinou os requisitos legais para 
a concessão de benefícios prisionais. Tal circunstância impede o 
pronunciamento desta Corte a respeito, sob pena de indevida 
supressão de instância.

[...]

5. Agravo regimental provido. (AgRg no HC n. 796.267/SP, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 25.4.2023.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS ANTECIPADAS E 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. TUTELA COLETIVA NA VIA DO HABEAS 
CORPUS. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

1. Inviável o exame por este Sodalício do pleito de saídas 
temporárias e monitoramento eletrônico, sob pena de indevida 
supressão de instância, uma vez que a tese não foi examinada 
pelo Colegiado a quo no acórdão atacado.

[...]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 766.081/SC, 
Rel. Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado 
do TRF1), Quinta Turma, DJe de 28.3.2023.)

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 818.823/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 22.6.2023; RCD no HC n. 
787.115/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
9.3.2023; AgRg no HC n. 756.018/SP, Rel. Ministro João Batista 
Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 
6.3.2023.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Documento eletrônico VDA45631817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:31:48
Código de Controle do Documento: 59203f84-d9f8-41a4-972a-f53bd22166fb



Publique-se.

Intimem-se.”

 

Verifica-se, portanto, que a decisão monocrática está em linha com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, o acórdão do Tribunal de Justiça trouxe argumentação sólida 
sobre o cometimento de falta grave pelo recorrente e o habeas corpus é um 
instrumento processual de cognição limitada, imprestável para revolver fatos e 
provas.

A análise do Superior Tribunal de Justiça limita-se a avaliar se o 
acórdão de origem apresentou fundamentação válida e racional, com obediência à 
lei.

Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR 
DE NATUREZA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A 
SERVIDOR PÚBLICO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio, no 
qual a defesa do paciente pleiteia a absolvição ou desclassificação de 
falta disciplinar de natureza grave, imputada ao reeducando em razão 
de ato de desobediência e desrespeito a servidor público no interior do 
estabelecimento prisional. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
afastar ou desclassificar a falta disciplinar de natureza grave atribuída 
ao paciente, considerando-se as limitações da via do habeas corpus, 
que impede a análise aprofundada de matéria fático-probatória. III. 
RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao não admitir habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, exceto 
em caso de flagrante ilegalidade que gere constrangimento ilegal.

4. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave pelo 
paciente, com base em provas que indicaram desrespeito e 
desobediência a servidor público no ambiente prisional, fatos 
corroborados por depoimentos de agentes penitenciários e 
relatórios de procedimento administrativo disciplinar.

5. A reavaliação da natureza da falta disciplinar, visando sua 
desclassificação ou absolvição, exigiria o reexame de provas e 
fatos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus, conforme 
precedentes desta Corte.

6. Não se identifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, uma vez que as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação idônea para o reconhecimento da falta grave.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC n. 930.581/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2024, DJe de 17/12/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NULIDADE NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - PAD. INVERSÃO DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS E 
DO APENADO. INOCORRÊNCIA. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. No tocante à nulidade no PAD, "Não há obrigatoriedade de que o 
interrogatório do sentenciado ocorra no último ato da instrução, 
bastando que seja sempre respeitado o contraditório e a ampla defesa, 
além da presença de um defensor" (AgRg no HC 369.712/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/5/2018, 
DJe de 1/6/2018).

2. Ademais, a Corte de origem asseverou que o apenado estava 
assistido por advogado que, inclusive, acompanhou a sua oitiva e 
apresentou as alegações finais, não tendo apontado nenhuma 
nulidade no referido procedimento.

3. Segundo entendimento deste STJ, em relação aos pleitos de 
absolvição e desclassificação da falta disciplinar, para superar as 
conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões 
apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional 
desta instância.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 763.134/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024, grifou-se.)

 

Quanto à alegação de vício na oitiva de coinvestigado como 
testemunha, essa questão, como bem observado pelo Presidente dessa Corte, não 
foi objeto de julgamento pelas instâncias ordinárias, pelo que há necessidade 
de se evitar a supressão de instância.

Ademais, a análise da decisão e-STJ fls. 154-157 revela que o 
coinvestigado foi ouvido nessa condição, não na condição de testemunha. A ele 
também foi imputada a falta grave e ele foi ouvido na condição juridica de 
investigado, o que não é proibido. De qualquer forma, o fato é que, isolado esse 
depoimento, ainda há provas suficientes para sustentar a homologação da falta 
grave.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 957.183 / AL
Número Registro: 2024/0411231-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032331020198020001 05011421420248020000 32331020198020001 5011421420248020000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : TIAGO PEQUENO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO PEQUENO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

Documento eletrônico VDA45879274 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:33:15
Código de Controle do Documento: 463ae287-3f0a-4a73-9e66-f559e86c8128



20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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